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PREFEITURA MUNICIPAL DE TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 

Rua Alonso Felix, s/n, Centro, CEP: 75.175-000, Terezópolis de 

Goiás - GO TEL: (62) 3348-1338. www.terezopolis.go.gov.br/ 

licitacao@terezopolis.go.gov.br  

TEREZÓPOLIS DE GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS 
Pregão Eletrônico 021/2024 

Processo nº 3871/2024 
SRP 

 

REGÊNCIA LEGAL 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal 14,133/21,  Lei Complementar nº 
123/2006 e 147/2014 e Decreto Federal 10.024/2019. Decreto Federal nº 11.462/2023 

ORGÃOS SOLICITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  

3871/2024 

TIPO DE LICITAÇÃO 

Menor Preço Unitário 

TIPO 

Integral com registro de preço 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 
VALOR UNITÁRIO  

SIGILOSO 

OBJETO 

registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para a aquisição de veículos para 

Secretaria de Educação de Terezópolis de Goiás 

Local e data do recebimento das propostas e abertura dos envelopes: 

1.Endereço eletrônico: O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos  de 

tecnologia da informação – INTERNET, através do site https://bnc.org.br  

2.Endereço para envio da documentação (Proposta de Preços e Habilitação): 

PREFEITURA MUNICIPAL TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 

Rua Alonso Felix, s/n, Centro, CEP: 75.175-000, Terezópolis de Goiás - GO TEL: (62) 3348-1338. 

www.terezopolis.go.gov.br/ licitacao@terezopolis.go.gov.br 

Setor de Licitação 

Início de Acolhimento de propostas: 

30/09/2024 a partir das 08h00min 

Fim do recebimento das propostas: 

10/10/2024 até às 08h00min 

Início da sessão de disputa de preços: 

10/10/2024 às 09h00min 

 

O Horário determinado no edital será considerado o Horário de Brasília. 
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1. ESTIMATIVA DE DESPESAS 

1.1. Estima-se um gasto referencial estimado total de Rsigiloso com a presente contratação. 

 

2. FORMA DE PRESTAÇÃO/FORNECIMENTO 

2.1. A aquisição será conforme necessidade e solicitação da Prefeitura Municipal  Terezópolis de Goiás/Goiás. 

 

3. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. Prazo para início da entrega: Será em até 45 (quarenta e cinco) dias após a emissão da autorização, 
devendo observar os critérios dispostos neste Edital e no Termo de Referência. 

3.2. Forma de Pagamento: O pagamento pela prestação de serviço será através de crédito em conta corrente 
ou outra forma conveniente para o Contratante, com o prévio aval do CONTRATADO, no prazo de até 45 
(quarenta e cinco) dias após confirmação da entrega e emplacado ao Município e apresentação da 
nota fiscal. 

 

4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

4.1. Vigência da Ata de Registro de Preços ou Contrato Administrativo terá a vigência de 12 (doze) meses, a 
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por periodo igual. 

4.2. Vigência do contrato: O contrato terá vigência prevista proporcional aos créditos orçamentários nos termos 
da Lei, observada ainda a possibilidade de celebração de um novo contrato durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 

 

5. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE 
EDITAL. 

5.1. Agente de Contratações Responsável: Jonata Carvalho Conceição dos Santos, designado através do ou 
outro servidor designado. 

5.2. Equipe de Apoio: Marina Pereira dos Santos Peres, Elisânia Ferreira de Oliveira Silva, designada através 
do decreto municipal ou outro servidor designado. 

5.3. Endereço: Rua Alonso Felix, s/n, Centro, CEP: 75.175-000, Terezópolis de Goiás - GO.  
www.terezopolis.go.gov.br  

5.4. Horário: Das 08h:00min às 12h:00min e das 13h:00min as 17h:00min 
5.5. Telefone: (62) 3348-1338 
5.6. E-mail: licitacao@terezopolis.go.gov.br  
5.7. Os pedidos de esclarecimentos, providências e impugnações do ato convocatório deverão ser 

encaminhados até três dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a BOLSA NACIONAL 
DE COMPRAS, até uma hora antes do horário fixado para o recebimento das propostas, de forma direta 
ou através de empresa associada. 

6.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato, com firma reconhecida, operador devidamente cadastrado em qualquer empresa associada à 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos 
os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento dos documentos de habilitação e 

http://www.terezopolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@terezopolis.go.gov.br
http://www.terezopolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@terezopolis.go.gov.br
http://www.bnc.org.br/
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proposta de preço bem como de lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia  definição de senha privativa. 

6.3.1. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por iniciativa da BNC – 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS. 

6.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.5. O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.6. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que 
pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido 
pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional 
de Compras. 

6.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

6.8. A Prefeitura Municipal Terezópolis de Goiás não se responsabilizará por qualquer tipo de problema técnico 
em sistema ou da operação do responsável licitante. 

6.9. Não poderão disputar esta licitação; 

a. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

c. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

d. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

g. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h. agente público do órgão ou entidade licitante; 

http://www.terezopolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@terezopolis.go.gov.br
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i. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

j. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

k. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 

6.9.1. O impedimento de que trata o item 6.9 “d” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante 

6.9.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos e suspensos do direito de licitar, pela 
Administração Municipal, Estadual ou Federal, cujo conceito abrange a administração direta e 
indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as 
fundações por ela instituídas ou mantidas, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que sejam reabilitados perante a autoridade que aplicou a penalidade, não 
poderão participar do certame. 

 

6.10. Os interessados que estiver em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou concurso de 
credores, também não poderão participar do certame. Não será admitida a participação de empresas em 
consórcio nesta Licitação. 

6.11. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente de licitações, pessoas ou empresas que estejam 
enquadradas nas limitações impostas pela Lei Federal nº 14.133/21. 

6.12. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.bnc.org.br os licitantes poderão encaminhar a 
proposta, devendo manifestar o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigênciasde habilitação 
previstas no Edital. 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço e documentos de habilitação, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-áautomaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência 
deste edital. 

8.2. A Proposta de Preços Inicial deve incluir, obrigatoriamente, todas as despesas com impostos, taxas, fretes 
e quaisquer outras que venham a incidir sobre a prestação de serviço; 

8.3. A validade da Proposta de Preços é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 
pregão. 

8.4. A cotação apresentada e levada em conta para efeito de julgamento será da exclusiva e total 

http://www.terezopolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@terezopolis.go.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.bnc.org.br/
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responsabilidade do Licitante, não lhe cabendo, após a abertura da sessão, o direito de desistir da 
proposta apresentada ou de pleitear quaisquer alterações. 

8.5. Até a abertura da sessão, os Licitantes poderão retirar ou substituir as propostas anteriormente 
apresentadas. 

8.6. A avaliação das propostas apresentadas será feita com a observância dos critérios estabelecidos no 
ANEXO I deste Edital. 

8.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.8. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.9. A proposta eletronica vinculada a entapa de lance bem como documento de detalhamento do produto 
solicitado e ainda, o detalhamento de marca ou modelo, não deverá conter dados que identifiquem a 
licitante, inclusive nas propriedades do arquivo anexado, sob pena de desclassificação. 

a) Nos casos em que a empresa seja a própria fabricante, deverá detalhar em campo próprio do sistema, 

no ato da inserção de preço e marca na plataforma, a informação “marca própria” devendo para efeito 

dos requistos do edital, detalhar sua proposta com informações do produto apenas na proposta escrita. 

vinculada nos arquivos de habilitação para efeito de análise de aceitabilidade da proposta. 

 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. Os documentos que compõe a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso ao público após encerramento do envio de 
lances. 

9.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

a. Valor unitário; 

b. Marca (Quando solicitado no termo de referência); 

c. Fabricante (Quando solicitado no termo de referência); 

d. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

e. Sob pena de desclassificação, será obrigatório constar na proposta declaração de que a proposta 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas conforme 
previsão no art. 62, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10. PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.2. O Licitante será o único responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no pregão 
eletrônico com relação ao presente certame, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal Terezópolis de Goiás por quaisquer danos 
decorrentes de uso indevido de login e senha de acesso do Licitante, ainda que por terceiros. 

10.3. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital e seus Anexos. 
10.4. Caberá ao fornecedor e seu representante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância 

http://www.terezopolis.go.gov.br/
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de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
10.5. Após o horário previsto no Edital para envio das propostas, terá inicio à sessão pública, com divulgação 

das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 
10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro e os licitantes. 
10.8. Aberta a etapa competitiva, na data e horário especificados, os representantes dos interessados deverão 

estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o Licitante será 
imediatamente informado do seu recebimento, horário de registro e valor. 

10.9. Durante o transcurso da sessão pública, o Pregoeiro poderá selecionar para a etapa competitiva quantos 
itens/lotes achar conveniente. Assim sendo, para os casos em que houver diversos itens/lotes a serem 
disputados, poderá haver a seleção e disputa de forma simultânea de mais de um item/lote. 

10.10. Somente serão aceitos lances cujos valores forem INFERIORES ao último lance que tenha sido 
registrado no sistema, não sendo aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo, neste caso, 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.11. 10.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

10.12. A etapa de lances da sessão terá duração inicial de 10 (dez) minutos para os lances livres, abertos e 
sucessivos, sendo que havendo lances nos últimos 02 (dois) minutos da disputa, a etapa será 
automaticamente prorrogada por mais 02 (dois) minutos. Quando não houver novo lance, passados os 02 
(dois) minutos últimos, o sistema encerrará a competição. 

10.13. Fica estabelecido o valor de R$ 0,01 (um centavo), como intervalo mínimo de diferença de valores 
entre os lances. 

10.14. Finalizada a etapa de lances aberto, o sistema ordenará os melhores valores por ordem de 
vantajosidade. A proposta inicial também é considerada o primeiro lance. Se inexistirem lances além das 
propostas iniciais, serão utilizados critérios de desempate. E se ainda assim persistir um empate, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre as propostas empatadas. 

10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.17. Caso a proposta de menor valor não seja aceitável por consignar preço inexequível, assim considerado 
aquele que for simbólico, irrisório, de valor zero ou manifestamente incompatível com o custo do bem 
licitado, de forma que, no caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.18. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 10.17, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove; 

a. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 
 

10.19. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte; 
 

a. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 
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b. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

c. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

d. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 

e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

e. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

10.20. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação. 

10.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

10.22. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão, na forma 
Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da 
reabertura da sessão. 

10.23. Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de 
lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada 
por falta de tempo hábil. 

10.24. Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso 
de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será 
encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o 
lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

10.25. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor, proposta) imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca 
da aceitação do lance de menor valor; 

10.26. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os art. 44 e 45 da LC 123/2006, o pregoeiro 
aplicará os critérios para desempate em favor da ME/EPP/MEI. Após o desempate, poderá o pregoeiro 
ainda negociar um melhor preço caso não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

10.27. Após o termino da etapa competitiva, o Licitante que tiver ofertado o menor preço desde que este seja 
igual ou inferior ao limite de aceitação e não seja manifestamente inexequível, será convocado 
primeiramente para a fase posterior de habilitação. 

10.28. Caso o Licitante classificado em primeiro lugar não cumpra os requisitos da sua habilitação, será 
convocado outro Licitante, observada a ordem de classificação, iniciando-se o procedimento previsto 
neste Edital, não ficando o novo Licitante convocado obrigado a contratar pelo preço ofertado pelo Licitante 
anteriormente inabilitado. 

10.29. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o 
recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item. 
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11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 

11.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

11.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir a 
exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no 
inciso IV do caput deste artigo. 

11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

11.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo  mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

11.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

11.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

11.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente melhor detalhamento 
da proposta, podendo solicitar amostragem ou maiores esclarecimentos requerendo o envio de 
documentos ou portifólio, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

11.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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11.9.  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro, após o prazo para envio dos 
documentos de habilitçaão, verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11.11. O licitante deverá enviar os documentos de habilitação dentro do prazo para envio da proposta inicial, 
sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.12. Para a habilitação todos licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão 
apresentar a Documentação, na seguinte conformidade; 

 

12. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.1. Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

12.2. Os documentos descritos no subitem “12.1” deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
última consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

12.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 
atividade assim o exigir; 

 

13. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

13.1. A habilitação fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Estado em 

que o licitante é domiciliado. 

g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais da Sede da Licitante; 

 

14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.1. Certidão abarcando inocorrência de “Falência e Recuperação Judicial” Expedida pelo Cartório Distribuidor 
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do domicílio do licitante ou emitida pela internet através do site do Tribunal de Justiça do Estado do 
domicílio do Licitante. 

a) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada 

certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

b) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 

(sessenta) dias de sua emissão. 

c) Admite-se a participação, em licitações, de empresas em recuperação judicial, desde que 

amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada 

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório. - Acórdão 

1201/2020 – TCU Plenário e/ou a possibilidade de participação em licitação da empresa em 

recuperação judicial, desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, 

cabendo ao pregoeiro ou à comissão de licitação diligenciar a fim de avaliar a real situação de 

capacidade econômico-financeira da empresa licitante conforme prescrito em dispositivo legal- 

STJ. 1ª Turma. AREsp 309.867-ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 26/06/2018 (Info 631). 

d) Para as empresas com sede em outras unidades da Federação, deverão apresentar certidão 

emitida pelo Tribunal de Justiça do Estado de origem, indicando os cartórios distribuidores de 

Falência e Recuperação Judicial.; 

14.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, limitado ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

14.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os 
demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura; 

14.2.2. Os documentos referidos no item 12.2, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

14.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1. A Licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, para efeito de comprovação de aptidão 
para a contratação em similaridade ao do objeto, através de no mínimo 01 (um) atestados de capacidade 
técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público, para a qual a interessada já tenha prestado 
serviços semelhantes, sendo estes apresentados através de cópias com impressão em papel timbrado do 
emitente, assinatura do responsável do setor e carimbo, o qual a Prefeitura se reserva o direito de consulta 
da veracidade do certificado bem como o pronto atendimento das obrigações ao órgão que as emitiu 
solicitando a comprovação do fornecimento ou verificando em sites de controle de emissão de notas fiscais 
ou sites governamentais. 

 

16. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

16.1. Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que 
cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, conforme modelo nos anexos deste Edital. 

16.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
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16.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

16.4. Declaração do licitante de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação da licitante, no presente 
certame conforme modelo nos anexos deste Edital. 

16.5. Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo constante do anexo VII. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

17.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

17.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

17.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
17.4. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões doc, docx, xls ou xlsx), para 

o e-mail: licitacao@terezopolis.go.gov.br   
17.5. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta original - a todos os 

itens, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens para adequação 
das propostas. 

17.6. No mesmo prazo do envio das propostas, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta na plataforma da 
BNC, sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes deverão entrar em 
contato com o suporte da plataforma. 

17.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

17.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

17.9.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso com apenas duas casas decimais após a vírgula. 

17.10. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

17.11. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação 

17.12. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante 

17.13. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

17.14. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo estabelecido acarretará 
a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, podendo 
o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

17.15. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Prefeitura aceitará 
como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 
propostas. 

17.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

17.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
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atenda a todas as demais exigências do edital. 
17.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

17.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

17.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

17.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

17.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

17.23. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, podendo para tal, retroagir 
a fase em que se encotra o produto licitado. 

17.24. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para; 

17.24.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

17.24.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

17.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 

18. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores da data fixada para o recebimento final das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

18.2. A petição será encaminhada à Autoridade Competente pelo certame, aos cuidados do Pregoeiro. 
18.3. Admitir-se-á o envio de pedido de esclarecimento, providências por intermédio do e-mail: 

licitacao@terezopolis.go.gov.br  ou pela plataforma do BNC, desde que enviado dentro do prazo previsto 
neste instrumento convocatório. 

18.4. Eventual impugnação deverá ser encaminhada através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS. 

18.5. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a 
impugnação na forma da Lei. 

18.6. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data 
para a realização deste certame. 

18.7. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na plena 
aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 
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18.8. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal. 
18.9. Ao final da sessão, mediante o agendamento via chat realizado pelo pregoeiro o proponente que desejar 

recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua 
intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. Na hipótese de interposição de 
recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá- lo devidamente fundamentado à 
autoridade competente. 

18.10. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento e resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

18.11. Não serão conhecidos, os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

18.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

18.13. Os recursos e contrarrazões devidamente fundamentados deverão ser encaminhados ao pregoeiro na 
forma eletrônica através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, dentro do prazo 
estabelecido. 

18.14. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar 
oobjeto ao licitante declarado vencedor e à autoridade competente homologar o certame. 
 

19. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

19.1. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) mesmo(s), 
a autoridade competente deve praticar o ato de homologação do certame. 

19.2. Após estabelecido o resultado desta licitação, os itens serão adjudicados, registrados em Ata de 
Registro de Preços ou Contrato Administrativo e contratados consoante às regras próprias do Sistema. 

19.3. A licitante adjudicatária será convocada para assinar termo de contrato ou Ata de Registro de Preço 
em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação a este fim, sob pena de decair do direito de 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, § 5º da lei nº 14.133/21 e no presente edital. 

19.4. A notificação poderá se dar via e-mail, correspondência com aviso de recebimento, mensagem 
eletrônica no endereço constante na proposta ou por meio de publicação no Órgão de Imprensa Oficial. 

19.5. Como condição para celebração do termo, o licitante vencedor deverá manter as condições de 
habilitação. 

19.6. Quando o convocado não assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 
estabelecidasneste edital, o Pregoeiro poderá convocar os proponentes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições constantes da proposta vencedora ou 
revogar a licitação, além de aplicar as devidas penalidades ao convocado que não assinar. 

19.7. Farão parte integrante do contrato o presente edital e seus anexos, bem como os documentos 
constantes do processo e que tenham servido de base para a presente. 

19.8. O contrato ou a Ata de Registro de Preços se regerá pelas cláusulas e disposições nela constantes. 
 
 

20. PRAZOS, CONDIÇÕES E LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DO OBJETO 

20.1. Será emitida Autorização de prestação de serviço/Nota de Empenho pela Prefeitura do Município 
Terezópolis de Goiás, para o devida prestação de serviço ou entrega do objeto. 

20.2. O objeto deverá seguir as exigências constantes do ANEXO I (Termo de Referência), as 
especificações constantes neste Edital, além de Leis e legislações que incidam na plena execução do 
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Objeto, deste Edital. 
20.3. A empresa adjudicatária obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e 

condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso 
de divergência, as especificações e condições estabelecidas no edital. 

20.4. Correrão por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, 
tais como embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, locação e quaisquer outros 
que venham a incidir no pleno atendimento do objeto e a execução deverá ocorrer sem prejuízo dos 
serviços normais desta Prefeitura. 

20.5. Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura, sem prejuízo das penalidades cabíveis,poderá: 
20.6. Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do ANEXO I (Termo de 

Referência), determinando sua substituição; 
20.6.1. Determinar sua correção ou devida complementação se houver diferença de quantidades ou 

departes. 
 

21. FORMA DE PAGAMENTO 

21.1. As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo conforme consta no ANEXO I (Termo de 
Referência), contados do recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente ofertado. 

21.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 

21.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

21.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

21.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. 

21.6. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

21.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

21.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 

21.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 

21.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

21.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

21.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
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decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 
21.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

21.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
21.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata 
die sobre INPC. 

 

22. SANÇÕES 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
22.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame; 
22.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

i) fraudar a licitação 

 

22.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

22.5. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
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22.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

22.7. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

22.8. Para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

22.9. Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

22.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

22.11. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

22.12. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município Terezópolis de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

22.13. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

22.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

22.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

22.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

22.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

22.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
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que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

23. DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA  

23.1. Considerando o disposto no inciso I do art. 158 da Constituição da República, segundo o qual pertencem 
aos municípios o produto da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituem e mantiverem; 

23.2. ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda - IR incidente sobre os pagamentos 
destinados às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela 
prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base nas disposições constantes no Decreto 
Municipal c/c, na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, ou em norma que vier a 
alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da Administração Pública Federal, os 
seguintes órgãos e entidades da Administração Pública Municipal:  

a) os órgãos da Administração Pública Municipal Direta;  

b) as autarquias;  

c) as fundações municipais;  

d) as empresas públicas. 

23.3. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados 
por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

23.4. Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos efetuados a todas as pessoas jurídicas 
descritas no art. 4º e seus incisos e parágrafos da IN n. 1.234/2012 e suas alterações. 

23.5. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em conformidade com 
as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, sob 
pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º. 

23.6. A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na indicação 
constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informações complementares ou em sua 
falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão: “documento emitido por ME ou EPP optante 
pelo simples nacional” nos termos do artigo 59, §4ºI, alínea a da resolução CGSN nº 1420/2018 

 

24. DO REGISTRO DE PREÇO 

24.1. Os preços da 1º colocada de cada Registro de Preços será registrada no site da Prefeitura de forma que 
a quantidade máxima está definida em Termo de Referência. 

24.2. A quantidade mínima cotada de unidades esta definida em Termo de Referência, bem como seus preços 
unitários finais após a homologação do processo, de forma a não permitir a a possibilidade de preços 
distintos registrados. 

24.3. O Licitante adjudicado, estará condicionado a fornecimento e fil cumprimento das quantidades previstas 
neste instrumento e TR. 

24.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

24.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições nela contidas, desde que decidido pelo contrato ainda em vigência da ARP e anuencia 
do Licitante. 

24.6. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos; 
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24.7. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

24.8. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei de Licitações (14.133/2021); 

24.9. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

24.10. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento; 

24.10.1. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata de registro de preço.  

24.10.2. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 
registro de preços. 

24.11. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 

24.12. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 

24.13. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
24.14. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

24.15. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 

24.16. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que; 
24.16.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 
24.16.2. Mantiverem sua proposta original. 

24.17. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

24.18. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto contrário neste edital, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

24.19. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2, somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. 

24.20. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

24.21. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
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registrados, nas seguintes situações; 
24.21.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

24.21.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

24.21.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021; 

24.21.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

24.22. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

24.23. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

24.24. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto do item 24.17. 

 

25. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

25.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor. 
25.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado. 
25.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável 
25.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 
25.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

25.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 25.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa; 

25.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

25.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas; 

25.4.1. Por razão de interesse público; 
25.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
25.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023. 

25.5. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 

26. DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
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integral dos danos causados. 
26.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
26.3. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica diretamente 

na plataforma do BNC, conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 2021. 
26.4. Todos as comunicações serão formalizadas através da plataforma do BNC devidamente publicadas no 

PNCP. 
26.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

26.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

26.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

26.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
26.9. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o devido 

saneamento. 
26.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

26.14. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

26.15. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

26.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.17. A Autoridade Superior do Município Terezópolis de Goiás poderá revogar este Pregão por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação 
do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

26.18. A anulação do pregão induz à do contrato. 
26.19. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
26.20. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

26.21. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 
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1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 
e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

26.22. Em caso de divergência entre disposições do Edital e demais peças que compõem o processo, 
prevalece à previsão do edital. 

26.23. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no 
procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um ou mais 
licitantes em detrimento dos demais. 

26.24. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente. 

26.25. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, após exaurir os recursos na esfera administrativa, 
elege-se como foro competente o da Comarca de Goianápolis - Estado de Goiás, com exclusão de 
qualquer outro. 
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Terezópolis de Goiás - Goiás, aos 25 dias do mês de setembro de 2024 

 
 
 

 
Michael Leandro de Almeida 

Secretário de Gestão e Governo 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Sumário 
1. INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO ..................................................................................... 23 

2. O DEFINIÇÃO DO OBJETO ................................................................................................. 24 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO VEÍCULO ....................................................................................... 24 

4. DO LOCAL DE ENTREGA E DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO ................ 25 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO ................................................................................. 25 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ................................................................................................ 25 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO ............................................................................................ 27 

8. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO .............................................................................................. 28 

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO ............................................. 29 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. .................................................................................. 30 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR .................................................................... 31 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DOS RECURSOS ................................................................ 31 

13. DO MAPA DE RISCOS ......................................................................................................... 32 

14. DO REGISTRO DE PREÇO .................................................................................................... 32 

15. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME EPP .................................................................................... 33 

 

 

1. INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. Em cumprimento Lei Federal n° 14.133/21, elabora-se o presente termo de referência, para que no 
procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, sendo estas 
especificações e condições visam esclarecer a contratação e a forma como deverão ser adquiridos, visando o objetodentro 
dos padrões exigidos. 
1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
1.3. Os atos normativos pertinentes à pretendida aquisição serão fundamentados pela Lei nº 14.133/2021; 
Lei Complementar nº 123/2006; Decreto Federal nº 10.024/2019; Decreto Federal nº 11.462/2023. 
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2. O DEFINIÇÃO DO OBJETO 

2.1. O Município de Terezópolis de Goiás vem por instaurar o presente procedimento que tem por finalidade o 
registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para a aquisição de veículos para Secretaria 
de Educação de Terezópolis de Goiás, conforme anexos contidos no presente termo. 
2.2. As definições estão definidas na tabela abaixo com as informações das quantidades e valores estimados 
previstos para cada item; 
2.3. O prazo previsto para este registro de preço será de 12 meses com possibilidade de prorrogação na forma 
da Lei 
2.4. Para a presente licitação, o objeto detem de natureza aquisição ao patrimonio público de veículo, com objetivo 
claro de suprir as necessidades da rede municipal. 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO VEÍCULO 

3.1. Constitui objeto deste Termo, o registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para a 
aquisição de veículos para Secretaria de Educação de Terezópolis de Goiás, atendendo as seguintes atribuições 
em tabela abaixo: 
3.2. Para efeito de estimativa total da aquisição, os valores previamente estimados da contratação farão parte do 
processo administrativa da licitação, estimados em R$ 140.523,75 (cento e quarenta mil quinhentos e vinte e três 
reais e setenta e cinco centavos), conforme previsto no TR, e, ainda, serão considerados sobre regime de 
contratação com julgamento menor preço por item. 
3.3. Da descrição mínima do veículo; 

a) 7 lugares 
b) Airbag duplo 
c) Sistema Antifurto 
d) Controle eletrônico de estabilidade e tração 
e) Fixadores de cadeirinha para crianças nos bancos traseiros 
f) Luzes indicadoras de direção laterais 
g) Para-choques pintados na cor do veículo 
h) roda aro 15" 
i) Ar-condicionado 
j) Chave tipo canivete dobrável 
k) Coluna de direção com regulagem em altura 
l) Painel de instrumentos com Conta-giros, hodômetro parcial marcador de nível de combustível e demais 

funções 
m) Transmissão manual de seis velocidades com opção de 
n) Trava elétrica das portas com acionamento na chave 
o) Vidro elétrico nas portas com acionamento por "um toque". 
p) Banco do motorista com regulagem de altura 
q) Banco da segunda fileira bipartido e rebatível 
r) Encosto de cabeça dos bancos dianteiros com ajuste de altura 
s) Espelhos retrovisores externos elétricos  
t) Sensor de estacionamento traseiro 
u) Volante multifuncional 
v) Som integrado ao veículo 
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w) Terceira fileira de assentos com banco rebatível. 
x) Emplacamento em nome deste Município sem custos a Administração 

 
3.4. Nos termos da Lei Federal 14.133/2021, Art 18, VI, bem como das decisões do TCU através dos Acórdãos nº 
1925/2006; 392/2011, 2989/2018, c/c art. 15 do Decreto Federal nº 10.024/20219, os valores unitários serão declarados 
sigilosos, disponíveis apenas em processo administrativo para os órgãos de controle interno e externo, onde serão 
divulgados aos licitantes após a fase de lances encerradas. 
3.5. Tal medida tem demonstrado uma ferramenta econômica ao ente, devido a tentativa das empresas em certame de 
balizar os preços ao próximo estimado em edital. 
 

4. DO LOCAL DE ENTREGA E DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

4.1. Os veículos deverão ser prestados em até 45 (quarenta e cinco) dias, na sede da administração do Município de 
Terezópolis de Goiás, estando aberto todos os dias, de segunda a sexta feira, em horário das 08h às 17h. 
4.2. Os itens serão solicitados de forma integral, de acordo com a Ordem de compras no prazo previsto no item acima, a 
contar do recebimento da Autorização de Compra enviada por e-mail o qual a empresa se encontra obrigada ao fornecimento. 
4.3. O prestador se responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados ou Município e/ou terceiros ou em 
seu patrimonio público quando constatado imperícia ou má entrega de veículos. 
4.4. Em caso de correção de veículo ou pequenos reparos para sua entrega, a contratada terá o prazo máximo de 7 (sete) 
dias úteis, após a comunicação da Secretaria para realizar a substituição, observados o prazo de garantia contado a partir da 
emissão da nota fiscal de venda. 
4.5. A Entrega do veículo deverá ser feita na sua totalidade de acordo com a solicitação do Departamento competente, a contar 
da requisição formalizada por seu representante.  
4.6. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
4.7. O fornecimento do veículo a Prefeitura Municipal de Terezópolis de Goías, deverá ser efetuado em rigor as regras da 
segunça do trabalho, com entrega de veículos padronizadas, obedecendo às normas da Trabalhistas. 
4.8. A proposta deverá contemplar a isenção e/ou desconto do tributo ICMS considerando a recomendação do item 1.6.1 do 
Acórdão Nº 140/2012 – TCU – Plenário do Tribunal de Contas da União e aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços 
(CAP). 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O Município de Terezópolis de Goiás, atua de forma primordial no atendimento Munícipes em deslocamento ao 
atendimento as demandas da Secretaria de Educação, sendo este incumbido do zelo do interesse público e assistencial do 
Município de Terezópolis de Goiás.  
5.2. A Secretaria de Educação, para suas funções, necessita da aquisição a seu patrimônio de veículo para o translado dos 
servidores para as mais diferentes cidades além do translado em zona rural, não sendo possível alguns serviços de serem 
executados devido ao número insuficiente de veículos ou o translado dificultoso quando em zona rural visto o período 
chuvoso ou de difícil acesso,  
5.3. A opção de procedimento para aquisição de veículo, foi optada pelo tipo de terreno que a administração enfrentara em 
seu cotidiano. Ora, o Município, conta com um perímetro rural extenso, e ainda observando o período chuvoso e estradas 
de alto grau de dificuldade de rodagem, só piora o cenário, de forma que, a solução a demanda mais lógica a este Município 
seria optar pelo veículo em questão. 
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5.4. Através de pesquisa realizada pelo setor de compras, notamos que existem diversos tipos de veículos em categorias 
distintas, como a exemplo, Minivan, SUV, compactos, Off Road, Crossover, e ainda opções como Pick up e caminhonetes. 
5.5. Através da análise do valor estimado dos veículos analisados em licitações já realizadas em outras cidades, frente ao 
investimento a realizar dado o orçamento Municipal escarço, foi optado pelo veículo tipo minivan ou SUV de 7 lugares, que 
nos parece ser o mais acertado, por deter de valor custo benefício no mercado mais atrativo que uma caminhonete, aliados 
a entrega do veículo, que, em pesquisa, caminhonetes detém de prazo mínimo de entrega de 45 (quarenta e cinco) dias 
corridos o que a melhor solução é para veículo de sete lugares a gasolina. 
 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

6.1. A necessidade de aquisição seria justificada pela demanda contínua do investimento em patrimonio, visando garantir 
o fornecimento ininterrupto aos servços desempenhados em cada unidade administrativa, conforme estipulado no 
Documento de Formalização de Demanda (DOD).  
6.2. A aquisição de um veículo tipo minivan ou SUV’s para a Secretaria de Educação de Terezopolis de Goiás pode trazer 
uma série de benefícios que justifiquem a compra, considerando as necessidades operacionais e os objetivos de Educação 
pública do município bem como aliado ao plano de trabalho versando a emenda parlamentar já autorizada e com recurso 
em conta. 
6.3. Ademais, a solução para a educação foi a escolha do tipo de veículo tipo minivan ou suv, que, conforme análise, são 
encontrados em mercado comum de revendas de veículos dos seguimentos previstos no ETP 
6.4. Nesta seara, importante destacar que o termo de referência não poderá restringir o acesso a veículos tipo minivan ou 
SUV logicamente por existir no cenário atual para veículos de 7 lugares as opções acima que estão classificados desta 
forma. 
6.5. O prisma logo deverá ser a aquisição de veículo de 7 lugares, sem definição do seguimento minivan ou SUV com foco 
a aquisição para o seguinte atendimento; 

a) Agilidade no Atendimento: Um veículo, ágil e econômico, o que facilita o deslocamento em áreas urbanas e 
rurais, onde as estradas podem ser estreitas ou de difícil acesso. Isso permitirá um atendimento mais rápido 
às unidades de Educação ou até mesmo às residências de pacientes em visitas domiciliares. 

b) Redução de Custos Operacionais: Veículos desse tipo costumam ter um consumo de combustível eficiente 
em relação a veículos maiores. Isso representa uma economia direta aos cofres públicos, especialmente 
considerando o uso diário em atividades de Educação, como o transporte de materiais, medicamentos ou 
pequenos equipamentos. 

c) Facilidade de Manutenção: Veículos minivan geralmente possuem menor custo de manutenção, uma vez 
que utilizam peças e serviços mais acessíveis, o que diminui o impacto financeiro no orçamento da Secretaria 
de Educação, especialmente no longo prazo. 

d) Versatilidade: Um carro compacto pode ser utilizado em diversas atividades da Secretaria de Educação, 
como transporte de equipes de Educação, visitas domiciliares e deslocamento para regiões mais distantes 
para entrega de materiais ou alunos. 

e) Mobilidade Sustentável: Dado que os veículos menores possuem motores menores, também emitem menos 
poluentes, contribuindo para um ambiente mais sustentável, algo que pode ser considerado especialmente 
relevante em políticas públicas de Educação e bem-estar. 

6.6. Com base nesses pontos, a aquisição de um veículo de 7 lugares pode ser uma escolha estratégica e eficiente para 
melhorar a prestação de serviços de Educação no município, promovendo mais eficiência e economia no uso dos recursos 
públicos. 
6.7. Outro ponto a destacar que, a aquisição de veículo ao invés de sua locação, traz diversas vantagens para a Secretaria 
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de Educação de Terezopolis de Goiás. Abaixo estão as principais razões detalhadas: 
a) Custo Inicial: Embora a aquisição de um veículo exija um investimento inicial mais elevado, essa despesa 

tende a se diluir ao longo do tempo. Após a compra, o município se beneficia do uso contínuo sem a 
necessidade de pagamentos mensais, como ocorre em contratos de locação. 

b) Uso Exclusivo e Permanente: Um veículo adquirido fica à disposição da Secretaria de Educação em tempo 
integral, permitindo maior flexibilidade no planejamento de atividades e evitando restrições impostas por 
empresas locadoras, como limite de quilometragem ou exigências sobre a manutenção 

c) Custos de Manutenção Previsíveis: Após a aquisição, o município tem total controle sobre a manutenção 
do veículo. Embora veículos locados possam incluir manutenção, essa geralmente vem embutida no custo 
do aluguel, o que pode ser mais caro no longo prazo. Com a propriedade do veículo, é possível optar por 
oficinas locais com preços competitivos. 

d) Poder de Decisão: Na locação, a empresa locadora pode definir onde o veículo deve ser reparado e, em 
alguns casos, pode levar mais tempo para realizar os reparos. Ao adquirir o veículo, a Secretaria de Educação 
pode escolher a oficina e prazos mais adequados às suas necessidades. 

e) Bem Permanente: Um veículo adquirido se torna um ativo permanente do município, agregando valor ao 
patrimônio público. Ao final de sua vida útil, o veículo pode ser alienado e gerar receita para a Prefeitura, o 
que não é possível com a locação. 

f) Eliminação da Dependência de Terceiros: Ao comprar o veículo, a Secretaria de Educação não dependerá 
das políticas ou das condições impostas pela locadora. Isso proporciona mais autonomia na gestão da frota, 
evitando problemas como indisponibilidade de veículos ou imposição de contratos menos vantajosos. 

6.8. A aquisição de um veículo oferece várias vantagens para a Secretaria de Educação em Terezopolis de Goiás, quando 
comparada à locação. Ela permite maior controle sobre o uso do veículo, gera economia a longo prazo, evita reajustes e 
taxas adicionais, além de agregar valor ao patrimônio público e garantir uma autonomia operacional que a locação não 
oferece. Esses fatores tornam a compra uma solução mais vantajosa e sustentável financeiramente para o município.  
6.9. O acompanhamento da entrega e da qualidade dos materiais será realizado por um fiscal de contrato designado pela 
prefeitura, que garantirá o cumprimento das especificações contratuais e a adequação dos produtos fornecidos às 
necessidades operacionais. 
6.10. Outro ponto importante é que a contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), 
permitindo que a administração publique uma ata de registro de preços, para que os fornecedores vencedores sejam 
convocados conforme a necessidade ao longo de um período. Isso evitará estoque excessivo e permitirá compras 
fracionadas de acordo com a demanda real, trazendo flexibilidade e evitando desperdícios. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Atender às solicitações nos prazos estipulados. 
7.2. Aceitar o controle/análise de qualidade dos materiais, realizada por unidades habilitadas por 
este Município. 
7.3. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, 
impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto 
e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados. 
7.4. A empresa deverá apresentar as condições habilitatórias previstas no art. 62 incisos I, II e III 
da Lei Federal 14.133/2021. 
7.5. Os veículos devem atender às normas da CONATRAN, incluindo regulamentações 
específicas para as boas práticas e equipamentos de segurança no trânsito. 
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7.6. A empresa contratada deve estar regularizada quanto às suas obrigações fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias, conforme exigido pela Lei nº 14.133/2021. 
7.7. Comprovação de experiência prévia na entrega do veículo em larga escala para instituições 
públicas ou privadas, com apresentação de atestados de capacidade técnica. 
7.8. A empresa deve apresentar documentos de habilitação jurídica, incluindo o contrato social 
atualizado, registro na junta comercial e CNPJ ativo. 
7.9. Apresentação de certidões negativas de débitos relativos a tributos federais, estaduais e 
municipais, além de regularidade perante o FGTS. 
7.10. Todos os veículos bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverão 
estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura 
aplicáveis, em especial as Normas Técnicas Especiais de veículos. 
7.11. Consoante o art. 45 da Lei nº 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
7.12. Será interrompido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
7.13. Quanto do pagamento, este será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, quando aplicável. 
7.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar 
7.15. Todos os veículos bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverão 
estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura 
aplicáveis, em especial as Normas trabalhistas e de segurança do trabalho. 
 

8. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

8.1. São obrigações da Contratante: 
8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos; 
8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou entrega de 

veículos recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo 
deReferência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a entrega de veículo do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
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Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.1. efetuar a entrega do objeto ou entrega do veículo em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a sua realização/entrega. 
8.2.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.2.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
8.2.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 
8.2.5. manter, durante toda a execução do veículo, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto. 

8.3. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 
8.4. Não serão pagos qualquer valor se o veículo não estiver com o registro (CRV) em propriedade 
do Município de Terezópolis de Goiás. 

 

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. A Entrega do veículo deverá ser feita na sua totalidade de acordo com a solicitação do 
Departamento competente, a contar da requisição formalizada por seu representante.  
9.2. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 
9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do veículo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
9.5. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.6. O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
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9.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de veículo, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
9.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.9. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do 
contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
9.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 
9.11. O fornecimento do veículo a Prefeitura Municipal de Terezópolis de Goías, deverá ser 
efetuado em rigor as regras da segunça do trabalho, com entrega de veículos padronizadas, 
obedecendo às normas da Trabalhistas. 
9.12. A proposta deverá contemplar a isenção e/ou desconto do tributo ICMS considerando a 
recomendação do item 1.6.1 do Acórdão Nº 140/2012 – TCU – Plenário do Tribunal de Contas da 
União e aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços (CAP). 
9.13. Em todos os veículos para seu fornecimento, deverão conter dados de identificação e 
procedência, fabricação, validade caso tenha. 
9.14. O fornecimento do veículo será efetuado de forma total, na forma solicitada pelo setor de 
compras em períodos sazonais sem relação obrigatória de solicitação mínima ou por período certo 
definido. 
9.15. A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão 
e fiscalização da regularidade e correção dos veículos, além de assegurar que; 
9.16. O veículos entregue seja efetivamente de qualidade e procedência; 
9.17. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de 
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções 
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos veículos, casos em 
que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a 
procedência dos veículos. 
9.18. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, acompanhado das entregas, nota 
fiscal dos veículos realizados, das quais deverão constar as quantidades, descrição do veículos, os 
valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. 
 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 

10.1. O veículo para seu fornecimento, deverão conter dados de identificação e procedência, fabricação, 
emplacamento, transferecia final em nome deste Município, emplacado e todos os itens de série previstos neste termo. 
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10.2. O fornecimento do veículo será efetuado de forma total, na forma solicitada pelo setor de compras por período 
certo definido. 
10.3. Comprovantes de entrega deverão constar; 

10.3.1. Identificação do veículo;  
10.3.2. Descrição do veículo;  
10.3.3. Quantidade faturada e o respectivo valor total em reais;  
10.3.4. Nota fiscal;  

10.4. Os veículos serão recusados nos seguintes casos; 
10.4.1. Possuírem falhas fora do padrão legais do CONTRAN;  
10.4.2. Forem entregues com descritivos em volume menor ou incorretos que o solicitado;  
10.4.3. Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos;  
10.4.4. For detectada presença de amassados, danos ou incorreções na pintura ou acessórios; 
10.4.5. For detectado erro quanto ao veículo solicitado.  

10.5. O fornecimento do veículo recusado deverá ser substituído no prazo máximo 7 (sete) dias, contadas a partir do 
recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
10.6. A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão e fiscalização da 
regularidade e correção dos veículos, além de assegurar que; 
10.7. Todo veículos entregue seja efetivamente de qualidade e procedência; 
10.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), ou pelo prazo fornecido pelo contratado, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
do recebimento definitivo do objeto. 
10.9. O pagamento será efetuado no prazo em até 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data da entrega do veículo, 
mediante a apresentação da documentação fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente do promotor da 
compra e APENAS APÓS A TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE ESTEJA EM NOME DO MUNICÍPIO E 
DEVIDAMENTE EMPLACADO. 

10.9.1. O item acima, será considerado o prazo de início para o pagamento, a contar da transferencia do 
veículo a propriedade plena do Município devidamente emplacado e faturado a este Municipalidade.  

10.10. O pagamento será efetuado apenas atendido ao dispositivo acima, e realizado através de ordem bancária a 
favor da instituição bancária indicada pela CONTRATADA. 
10.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação do 
item 10.9 e 10.9.1. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. Os métodos e critérios para a seleção do fornecedor, será o julgamento pelo menor preço, conforme a 
modalidade de licitação Pregão na forma eletronica, com modo de disputa na forma aberta. 

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DOS RECURSOS 

12.1. As despesas decorrentes desta Licitação correrão por conta dos recursos financeiros das receitas correntes 
dos cofres Municipais, descritas no processo de cada solicitação realizada. 
12.2. para efeito de dotação orçamentária, o orçamento de 2024 prevê os programas orçamentárias que poderão 
ser absorvidos as despesas estimadas conforme a dotação e fonte abaixo. 

a) Aquisição de Veículo p/uso da Secretaria de Educação - 10.23.12.361.0403.1.029 
b) Elemento de Despesa – 4.4.90.52 
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c) EMENDA:  Processo nº 202300006005115 – Emenda nº 1663 - CONVÊNIO 147/2023 
 

13. DO MAPA DE RISCOS 

13.1. O Mapa de Riscos será definido em documento anexo, para que cite detalhamente os principais riscos 
associados à aquisição de veículos, as ações preventivas para mitigá-los e as ações de contingência no caso de sua 
ocorrência.  
 

14. DO REGISTRO DE PREÇO 

14.1. Ocorre que conforme previsão no artigo 82 da Lei de Licitações, as compras devem sempre que possíveis 
serem processadas através do sistema de registro de preço. Tal condição tem demonstrado sua viabilidade econômica 
em mais variados Município, ademais, tratamos não só da economia processual, mais do erário público. As estimativas 
das quantidades são resultantes da somatória das requisições realizadas pelos departamentos e secretarias 
municipais. 
14.2. Os Órgãos da Administração demonstraram através de pedidos vinculados ao setor de compras, um grande 
número registrado de requisições de forma sazonais ao decorrer do ano de 2022 e 2023. 
14.3. Assim as quantidades foram definidas conforme as demandas enviadas ao setor de licitação mediante suas 
quantidades, descrição objetivas do bem a ser licitados, conforme o quadro anexo. 
14.4. A presente aquisição dos veículos objeto deste documento deverá ser realizada por item, de forma a 
aumentar a competitividade entre os possíveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a 
Administração. 
14.5. Os preços da 1º colocada de cada Registro de Preços será registrada no site da Prefeitura de forma que a 
quantidade máxima está definida em Termo de Referência. 
14.6. A quantidade mínima cotada de unidades está definida em Termo de Referência, bem como seus preços 
unitários finais após a homologação do processo, de forma a não permitir a possibilidade de preços distintos 
registrados. 
14.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
14.8. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
14.9. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de ARP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

14.9.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de veículo público; 
14.9.2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, 
na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
14.9.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

14.10. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a quantitativo do 
iten do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e 
para os órgãos ou as entidades participantes; e 
14.11. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
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de preços. 
14.12. A Secretaria de Educação será a gerenciadora da presente ata e caberão a respectiva secretaria de Administração, 
disciplinar o sistema de registro de preços no âmbito deste Município. 
 

15. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME EPP 

15.1. É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações com valor 
estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, da Lei Complementar 123/2006 e art. 6º, do Decreto nº 
8.538/2015. Contudo, existem exceções que podem ser avocadas pela Administração, desde que apresente as devidas 
justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de expressa disposição constitucional (CR/88, art. 170, IX), sendo 
seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que determinada licitação não será exclusiva. 
15.2. Nesse sentido, o art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 proíbe a aplicação do disposto nos seus artigos 47 
e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas 
de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006). 
15.3. Interpretando-se esse dispositivo, é possível chegar à conclusão de não foi possível concluir se orçamentos 
demonstram a vantajosidade necessária, de forma que, não é possível segregar ao menos 3 (três) fornecedores 
enquadrados como ME ou EPP com a capacidade de cumprir as exigências do Edital, logo, a Administração poderá 
aplicar as regras excludentes do art. 49, II da LC nº 123/2006, permitindo a participação dos demais fornecedores 
interessados. 
15.4. Nesse ponto, cabe registrar que não foi encontrado, em pesquisa de mercado realizada para obter cotações 
válidas para balizar esta contratação, o número mínimo de três fornecedores com a qualificação de micro e pequena 
empresa. Ademais, não se identificou ferramenta, cadastro ou outro instrumento seguro apto a sustentar a tomada de 
decisão desta Administração acerca da vantajosidade de se garantir a exclusividade dos itens abaixo de 80 mil reais 
para as ME e EPP. 
15.5. Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade, sendo prudente não restringir a 
competição. Caso conceda a exclusividade, sem os parâmetros adequados que garantam a existência de fornecedores 
capazes de atender a demanda, a Administração poderá conduzir uma licitação ineficaz, com elevado número de itens 
desertos e fracassados, em virtude da ausência de fornecedores. A Administração seria levada a repetir o 
procedimento, o que aumentaria os custos da contratação, gerando prejuízos. 
 
 
 
 
 

 
Michael Leandro de Almeida 

Secretário de Gestão e Governo 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

Processo Administrativo nº 3871/2024 

Responsável 
Fernando de Freitas 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULOS DE 7 LUGARES. 

 

 

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O Município de Terezópolis de Goiás vem por instaurar o presente procedimento que tem por finalidade o 
registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para a aquisição de veículos para Secretaria 
de Educação de Terezópolis de Goiás, conforme anexos contidos no presente termo. 
1.2. As definições estão definidas na tabela abaixo com as informações das quantidades e valores estimados 
previstos para cada item; 
1.3. O prazo previsto para este registro de preço será de 12 meses com possibilidade de prorrogação na forma 
da Lei 
1.4. Para a presente licitação, o objeto detem de natureza produtos de manutenção predial, com objetivo claro de 
suprir as necessidades da rede municipal. 

2. DESRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. O Município de Terezópolis de Goiás, atua de forma primordial no atendimento Munícipes em deslocamento 
ao atendimento as demandas da Secretaria de Educação, sendo este incumbido do zelo do interesse público e 
assistencial do Município de Terezópolis de Goiás.  
2.2. A Secretaria de Educação, para suas funções, necessita da aquisição a seu patrimônio de veículo para o 
translado dos servidores para as mais diferentes cidades além do translado em zona rural, não sendo possível alguns 
serviços de serem executados devido ao número insuficiente de veículos ou o translado dificultoso quando em zona 
rural visto o período chuvoso ou de difícil acesso,  
2.3. A opção de procedimento para aquisição de veículo, foi optada pelo tipo de terreno que a administração 
enfrentara em seu cotidiano. Ora, o Município, conta com um perímetro rural extenso, e ainda observando o período 
chuvoso e estradas de alto grau de dificuldade de rodagem, só piora o cenário, de forma que, a solução a demanda 
mais lógica a este Município seria optar pelo veículo em questão. 
2.4. Através de pesquisa realizada pelo setor de compras, notamos que existem diversos tipos de veículos em 
categorias distintas, como a exemplo, compactos, Off Road, Crossover, e ainda opções como Pick up e caminhonetes.  
2.5. Através da análise do valor estimado dos veículos analisados em licitações já realizadas em outras cidades, 
frente ao investimento a realizar dado o orçamento Municipal escarço, foi optado pelo veículo tipo minivan ou SUV de 7 
lugares, que nos parece ser o mais acertado, por deter de valor custo benefício no mercado mais atrativo que uma 
caminhonete, aliados a entrega do veículo, que, em pesquisa, caminhonetes detém de prazo mínimo de entrega de 45 
(quarenta e cinco) dias corridos o que a melhor solução é para veículo de sete lugares a gasolina. 
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3. DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

3.1. 4.1. A Prefeitura de Terezópolis de Goías/GO ainda não elaborou seu Plano de Contratações Anuais, de 
que trata o inciso VII do art. 12 da Lei 14.133/21, o que deve ser providenciado ainda nesse ano para o exercício de 2024. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Atender às solicitações nos prazos estipulados. 
4.2. Aceitar o controle/análise de qualidade dos materiais, realizada por unidades habilitadas por 
este Município. 
4.3. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, 
impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto 
e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados. 
4.4. A empresa deverá apresentar as condições habilitatórias previstas no art. 62 incisos I, II e III 
da Lei Federal 14.133/2021. 
4.5. Os veículos devem atender às normas da CONTRAN, incluindo regulamentações 
específicas para as boas práticas e segurança no trânsito. 
4.6. A empresa contratada deve estar regularizada quanto às suas obrigações fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias, conforme exigido pela Lei nº 14.133/2021. 
4.7. Comprovação de experiência prévia na entrega do produto em larga escala para instituições 
públicas ou privadas, com apresentação de atestados de capacidade técnica. 
4.8. A empresa deve apresentar documentos de habilitação jurídica, incluindo o contrato social 
atualizado, registro na junta comercial e CNPJ ativo. 
4.9. Apresentação de certidões negativas de débitos relativos a tributos federais, estaduais e 
municipais, além de regularidade perante o FGTS. 
4.10. Todos os produtos bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverão 
estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura 
aplicáveis, em especial as Normas Técnicas Especiais de produtos. 
4.11. Consoante o art. 45 da Lei nº 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 
o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
4.12. Será interrompido o produto em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
4.13. Quanto do pagamento, este será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, quando aplicável. 
4.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar 
4.15. Todos os produtos bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverão 
estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura 
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aplicáveis, em especial as Normas trabalhistas e de segurança do trabalho. 
 

5. DAS ESTIMATIVAS DA CONTRATAÇÃO E MEMORIAIS DE CÁLCULO  

5.1. Para a solução da presente demanda, o objeto deste Termo, visa a registro de preço para futura e eventual 
contratação de empresa para a aquisição de veículos para Secretaria de Educação de Terezópolis de Goiás , 
atendendo as seguintes atribuições em tabela abaixo: 
5.2. Da descrição mínima do veículo; 
a) 7 lugares 
b) Airbag duplo 
c) Sistema Antifurto 
d) Controle eletrônico de estabilidade e tração 
e) Fixadores de cadeirinha para crianças nos bancos traseiros 
f) Luzes indicadoras de direção laterais 
g) Para-choques pintados na cor do veículo 
h) roda aro 15" 
i) Ar-condicionado 
j) Chave tipo canivete dobrável 
k) Coluna de direção com regulagem em altura 
l) Painel de instrumentos com Conta-giros, hodômetro parcial marcador de nível de 
combustível e demais funções 
m) Transmissão manual de seis velocidades com opção de 
n) Trava elétrica das portas com acionamento na chave 
o) Vidro elétrico nas portas com acionamento por "um toque". 
p) Banco do motorista com regulagem de altura 
q) Banco da segunda fileira bipartido e rebatível 
r) Encosto de cabeça dos bancos dianteiros com ajuste de altura 
s) Espelhos retrovisores externos elétricos  
t) Sensor de estacionamento traseiro 
u) Volante multifuncional 
v) Som integrado ao veículo 
w) Terceira fileira de assentos com banco rebatível. 
x) Emplacamento em nome deste Município sem custos a Administração 
 
 
5.3. Vale ressaltar que no ano de 2022 e 2023 o Município atendeu em demanda de atendimento, um quantitativo 
maior que registrados em anos anteriores, sendo previsto para o ano de 2024 e 2025 um aumento significativo da 
demanda. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESTIMATIVA DO VALOR 

6.1. A Secretaria, realizou-se uma pesquisa ampla junto às empresas, por meio de visitas, contatos telefônicos e 
comunicação eletrônica, a fim de verificar a disponibilidade dos produtos e seus descritivos de forma à não direcionar 
as informações dos produtos a marcas específicas, com detalhamento apenas das informações relevantes com foco 
aos valores estimados em plano de trabalho e se os estabelecimentos participam ou não em processos de aquisição 
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pública, assim como foi utilizado sistemas eletrônicos de pesquisas, que para o presente caso, os preços obedeceram 
a seguinte diretriz dispostas; 
6.2. Também se constatou a desnecessidade da separação em lotes dos produtos uma vez que o mercado 
demonstrou tal hipótese. Os produtos são encontrados em vários estabelecimentos do ramo e com sede em todo 
território nacional. Isto posto, tais produtos não serão separados em lotes justificando maior economia ao processo.  
6.3. Para efeito de estimativa total da aquisição, os valores previamente estimados da contratação farão parte do 
processo administrativa da licitação, estimados em R$ 140.523,75 (cento e quarenta mil quinhentos e vinte e três 
reais e setenta e cinco centavos), conforme previsto no TR, e, ainda, serão considerados sobre regime de 
contratação com julgamento menor preço por item. 
6.4. Nos termos da Lei Federal 14.133/2021, Art 18, VI, bem como das decisões do TCU através dos Acórdãos 
nº 1925/2006; 392/2011, 2989/2018, c/c art. 15 do Decreto Federal nº 10.024/20219, os valores unitários serão 
declarados sigilosos, disponíveis apenas em processo administrativo para os órgãos de controle interno e externo, 
onde serão divulgados aos licitantes após a fase de lances encerradas, que, desta forma, os documentos que lhe dão 
suporte, constam em anexo classificado como sigiloso, até a conclusão da etapa da licitação transcorrida.  
6.5. Tal medida tem demonstrado uma ferramenta econômica ao ente, devido a tentativa das empresas em 
certame de balizar os preços ao próximo estimado em edital. 
 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ADOTADA 

7.1. A necessidade de aquisição seria justificada pela demanda contínua do investimento em patrimonio, visando 
garantir o fornecimento ininterrupto aos servços desempenhados em cada unidade administrativa, conforme estipulado 
no Documento de Formalização de Demanda (DOD).  
7.2. A aquisição de um veículo tipo minivan ou SUV’s para a Secretaria de Educação de Terezopolis de Goiás 
pode trazer uma série de benefícios que justifiquem a compra, considerando as necessidades operacionais e os 
objetivos de Educação pública do município bem como aliado ao plano de trabalho versando a emenda parlamentar já 
autorizada e com recurso em conta. 
7.3. Ademais, a solução para a educação foi a escolha do tipo de veículo tipo minivan ou suv, que, conforme 
análise, são encontrados em mercado comum de revendas de veículos os seguintes seguimentos; 
a) FIAT DOBLÓ 
b) CHEVROLET SPIN 
c) LIFAN X80 
d) JAC T80 
e) MITSUBISHI OUTLANDER 
f) VOLKSWAGEN TIGUAN 
g) KIA SORENTO 
h) HYUNDAI SANTA FÉ 
i) PEUGEOT 5008 
j) TOYOTA SW4 
k) CHEVROLET TRAILBLAZER 
l) MITSHUBISHI PAJERO SPORT 
7.4. Nesta seara, importante destacar que o termo de referência não poderá restringir o acesso a veículos tipo 
minivan ou SUV logicamente por existir no cenário atual para veículos de 7 lugares as opções acima que estão 
classificados desta forma. 
7.5. O prisma logo deverá ser a aquisição de veículo de 7 lugares, sem definição do seguimento minivan ou SUV 
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com foco a aquisição para o seguinte atendimento; 
f) Agilidade no Atendimento: Um veículo, ágil e econômico, o que facilita o deslocamento em áreas urbanas e 

rurais, onde as estradas podem ser estreitas ou de difícil acesso. Isso permitirá um atendimento mais rápido 
às unidades de Educação ou até mesmo às residências de pacientes em visitas domiciliares. 

g) Redução de Custos Operacionais: Veículos desse tipo costumam ter um consumo de combustível eficiente 
em relação a veículos maiores. Isso representa uma economia direta aos cofres públicos, especialmente 
considerando o uso diário em atividades de Educação, como o transporte de materiais, medicamentos ou 
pequenos equipamentos. 

h) Facilidade de Manutenção: Veículos minivan geralmente possuem menor custo de manutenção, uma vez 
que utilizam peças e serviços mais acessíveis, o que diminui o impacto financeiro no orçamento da Secretaria 
de Educação, especialmente no longo prazo. 

i) Versatilidade: Um carro compacto pode ser utilizado em diversas atividades da Secretaria de Educação, 
como transporte de equipes de Educação, visitas domiciliares e deslocamento para regiões mais distantes 
para entrega de materiais ou alunos. 

j) Mobilidade Sustentável: Dado que os veículos menores possuem motores menores, também emitem menos 
poluentes, contribuindo para um ambiente mais sustentável, algo que pode ser considerado especialmente 
relevante em políticas públicas de Educação e bem-estar. 

7.6. Com base nesses pontos, a aquisição de um veículo de 7 lugares pode ser uma escolha estratégica e 
eficiente para melhorar a prestação de serviços de Educação no município, promovendo mais eficiência e economia 
no uso dos recursos públicos. 
7.7. Outro ponto a destacar que, a aquisição de veículo ao invés de sua locação, traz diversas vantagens para a 
Secretaria de Educação de Terezopolis de Goiás. Abaixo estão as principais razões detalhadas: 

g) Custo Inicial: Embora a aquisição de um veículo exija um investimento inicial mais elevado, essa despesa 
tende a se diluir ao longo do tempo. Após a compra, o município se beneficia do uso contínuo sem a 
necessidade de pagamentos mensais, como ocorre em contratos de locação. 

h) Uso Exclusivo e Permanente: Um veículo adquirido fica à disposição da Secretaria de Educação em tempo 
integral, permitindo maior flexibilidade no planejamento de atividades e evitando restrições impostas por 
empresas locadoras, como limite de quilometragem ou exigências sobre a manutenção 

i) Custos de Manutenção Previsíveis: Após a aquisição, o município tem total controle sobre a manutenção 
do veículo. Embora veículos locados possam incluir manutenção, essa geralmente vem embutida no custo 
do aluguel, o que pode ser mais caro no longo prazo. Com a propriedade do veículo, é possível optar por 
oficinas locais com preços competitivos. 

j) Poder de Decisão: Na locação, a empresa locadora pode definir onde o veículo deve ser reparado e, em 
alguns casos, pode levar mais tempo para realizar os reparos. Ao adquirir o veículo, a Secretaria de Educação 
pode escolher a oficina e prazos mais adequados às suas necessidades. 

k) Bem Permanente: Um veículo adquirido se torna um ativo permanente do município, agregando valor ao 
patrimônio público. Ao final de sua vida útil, o veículo pode ser alienado e gerar receita para a Prefeitura, o 
que não é possível com a locação. 

l) Eliminação da Dependência de Terceiros: Ao comprar o veículo, a Secretaria de Educação não dependerá 
das políticas ou das condições impostas pela locadora. Isso proporciona mais autonomia na gestão da frota, 
evitando problemas como indisponibilidade de veículos ou imposição de contratos menos vantajosos. 

7.8. A aquisição de um veículo oferece várias vantagens para a Secretaria de Educação em Terezopolis de Goiás, 
quando comparada à locação. Ela permite maior controle sobre o uso do veículo, gera economia a longo prazo, evita 
reajustes e taxas adicionais, além de agregar valor ao patrimônio público e garantir uma autonomia operacional que a 
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locação não oferece. Esses fatores tornam a compra uma solução mais vantajosa e sustentável financeiramente para 
o município. 
7.9. O acompanhamento da entrega e da qualidade dos materiais será realizado por um fiscal de contrato 
designado pela prefeitura, que garantirá o cumprimento das especificações contratuais e a adequação dos produtos 
fornecidos às necessidades operacionais. 
7.10. Outro ponto importante é que a contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), 
permitindo que a administração publique uma ata de registro de preços, para que os fornecedores vencedores sejam 
convocados conforme a necessidade ao longo de um período. Isso evitará estoque excessivo e permitirá compras 
fracionadas de acordo com a demanda real, trazendo flexibilidade e evitando desperdícios. 
 
 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. A presente licitação para aquisição deverá ser realizada por item, de forma a aumentar a competitividade 
entre os possíveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração. 
8.2. Para o presente caso, há vantagem a adoção do sistema de Registro de Preços para aquisições futuras e 
parceladas logicamente por tratarmos de produtos com alta demanda diária. 
8.3. Quanto ao parcelamento, justifica-se o parcelamento do objeto em itens de aquisição, tendo em vista que o 
objeto é divisível e não haver prejuízo para o conjunto a ser adquirido, nos termos da Súmula 247 do TCU. 
 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 
preço global, nos editais das licitações para a contratação 
de obras, produtos, compras e alienações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista 
o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 
que, embora não dispondo de capacidade para a 
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do 
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou Uns 
autônomas, devendo as exigências de habilitação 
adequar-se a essa divisibilidade. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. Garantir a estrutura necessária para o funcionamento dos serviços públicos deste Município e a aquisição de 
veículo de qualidade, visando a promoção de ações com foco na excelência ao atendimento, e conservação da coisa 
pública, e a redução de despesas, por meio da utilização de grandes licitações. 
9.2. A contratação para a aquisição de veículos para a Secretaria de Educação de Terezópolis de Goiás visa a 
atingir resultados que contribuirão para a melhoria da eficiência administrativa e da qualidade dos serviços 
educacionais prestados, além de gerar impactos positivos econômicos e ambientais. A seguir, são detalhados os 
principais resultados pretendidos: 
9.3. Aumento da eficácia no transporte escolar: A aquisição de novos veículos tem como objetivo principal 
melhorar a cobertura do transporte escolar, especialmente em regiões rurais e de difícil acesso. A atual frota de veículos 
apresenta problemas de manutenção frequente, comprometendo a regularidade do transporte e o acesso à educação 
para os alunos. Com a nova frota, espera-se: 
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a) Redução de 20% no índice de faltas por problemas de transporte; 
b) Aumento da regularidade no transporte escolar, garantindo que os alunos de áreas remotas tenham acesso 

contínuo à escola; 
c) Melhoria na segurança e conforto dos alunos, de acordo com as normas estabelecidas pelo Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB) e regulamentações aplicáveis ao transporte escolar. 
9.4. Eficiência administrativa e operacional: A renovação da frota permitirá à Secretaria de Educação reduzir 
significativamente os custos com manutenção de veículos antigos e desgastados. Com base em levantamentos 
anteriores, o custo médio de manutenção dos veículos atuais representa cerca de 15% do orçamento anual da 
secretaria. A expectativa é que, com a aquisição de veículos novos: 

a) Haja uma redução de até 30% nos custos de manutenção; 
b) Aumente a vida útil da frota, minimizando paradas técnicas não programadas; 
c) Melhoria na eficiência logística, com diminuição do tempo de deslocamento para atividades administrativas 

e pedagógicas em diferentes localidades. 
9.5. Atendimento às demandas pedagógicas e administrativas: Além de atender ao transporte de alunos, os novos 
veículos serão utilizados para a locomoção de equipes pedagógicas, diretores e servidores da secretaria, otimizando 
a implementação de programas educacionais e visitas técnicas. Estes deslocamentos são essenciais para a execução 
de políticas públicas de educação, principalmente em projetos integrados com a comunidade. Resultados esperados:  

a) Aumento de 15% na capacidade de atendimento a escolas em áreas mais distantes; 
b) Garantia de maior participação das equipes de educação em eventos e treinamentos regionais, o que pode 

impactar diretamente na qualidade do ensino. 
9.6. Impacto econômico e social positivo: A aquisição contribuirá para uma gestão mais eficiente dos recursos 
públicos, seguindo o princípio da economicidade previsto na Lei nº 14.133/2021. O investimento em veículos mais 
modernos proporcionará uma economia no consumo de combustível, reduzindo em até 10% o gasto com combustíveis, 
além de minimizar despesas com consertos frequentes da frota antiga. 
9.7. Geração de impacto social positivo ao garantir o transporte regular de estudantes, o que pode contribuir para 
o aumento da frequência escolar e, consequentemente, da taxa de conclusão do ensino básico; 
9.8. Melhoria das condições de trabalho para os motoristas, com veículos mais seguros e confortáveis, o que 
também pode contribuir para a redução de absenteísmo e maior produtividade. 
9.9. Sustentabilidade ambiental e adequação às metas de eficiência energética: A aquisição de veículos que 
atendam a padrões mais elevados de eficiência energética reflete o compromisso do município com a sustentabilidade 
e com a redução das emissões de gases de efeito estufa. Veículos com selo de eficiência energética Procel A e que 
utilizem tecnologias que reduzam o impacto ambiental trarão os seguintes benefícios: 

a) Redução de até 12% na emissão de CO₂, em comparação com os veículos da frota atual; 
b) Contribuição para as metas municipais de redução da pegada de carbono, alinhadas às políticas públicas de 

sustentabilidade; 
c) Redução do consumo de combustíveis fósseis, favorecendo a economia de recursos e a preservação 

ambiental. 
9.10. Conformidade com a legislação e boas práticas: A contratação será realizada em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021, que estabelece diretrizes para a economicidade, eficiência e transparência nas aquisições públicas. Além 
disso, a aquisição estará alinhada às recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU) e às melhores práticas 
de planejamento de contratações públicas, como a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e a gestão de 
riscos. 
9.11. Controle e fiscalização rigorosa: A execução do contrato será acompanhada por uma comissão designada, 
que verificará a conformidade dos veículos entregues, garantindo que estejam dentro das especificações exigidas no 
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Termo de Referência. O acompanhamento da execução também permitirá a adoção de medidas corretivas imediatas, 
caso seja detectada qualquer desconformidade, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021 
9.12. Com esses resultados, a contratação assegurará uma gestão mais eficiente, com foco na economicidade, 
segurança e qualidade dos serviços públicos, promovendo o bem-estar da população e o uso responsável dos recursos 
públicos. 
 

10. PROVIDÊNCIAS A SERREM ADOTADAS 

10.1. Os produtos objeto desta demanda, não necessitam de prévia instalações físicas ou de suporte técnico 
necessário para o presente processo. 
10.2. Em análise a lista apresentada, não são necessário o treinamento da equipe que procederá com a utilização, 
visto tratar de profissionais capacitados a prestados do serviço. 
10.3. Ao tocante da fiscalização, esta será exercida pelo Secretário de Administração, que deterá a função de fiscal 
do contrato nas questões de entrega. 

 

11.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

11.1. Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta 
demanda. 

 

12.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1. Observaremos se os veículos atendem aos parâmetros técnicos para a produção de veículos no país, que 
hoje se preocupa com a forma de reduzir cada vez mais a emissão de gases poluentes pela utilização dos mesmo. Ao 
longo dos anos de implementação do Proconve (Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores) 
ocorreu a redução de até 98% na emissão de poluentes por veículos. 
12.2. A Legislação de trânsito prevê sanções aos condutores e proprietários de veículos que agridem o meio 
ambiente, tanto de forma ativa quanto passiva. Como exemplos no Código de Trânsito Brasileiro tem-se o artigo 172 
''Atirar do veículo ou abandonar na via objetos ou substâncias'' Infração média, penalidade de multa. 
12.3. Deter de selo PROCEL é uma alternativa de solução de possíveis impactos. 
 

13.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

13.1. Considerando a reserva e disponibilidade de orçamento destinada à prestação do produto, necessários para 
o adequado funcionamento dos atendimentos, bem como a constatação da existência de empresas com capacidade 
de atendimento das especificações contidas neste estudo, considera-se viável a aquisição proposta. 
13.2. Outro fator analisado, é a aplicabilidade do direcionamento para as ME e EPP MEI. 
13.3. É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações com valor 
estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, da Lei Complementar 123/2006 e art. 6º, do Decreto nº 
8.538/2015. 
13.4. Assim, considerando os pontos listados acima, entendemos ser VIÁVEL e NECESSÁRIA a contratação da 
solução demandada em modalidade pregão, na forma eletronica com julgamento pelo menor preço unitário e no modo 
aberto. 
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Terezópolis de Goiás-GO, 11 de julho de 2024  
 
 

 
Fernando de Freitas 

Secretário de Educação 
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ANEXO ll 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

À 

Prefeitura Terezópolis de Goiás - Goiás 

Referência: Pregão Eletrônico nº 021/2024 
 

Proposta que faz a empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXX e Inscrição Estadual 
nº XXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXX, para prestação de serviço dos itens descritos na tabela 
abaixo, de acordo com todas as especificações e condições do Instrumento Convocatório e seus Anexos para 
a Prefeitura Municipal Terezópolis de Goiás. Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto 
da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 021/2024 acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 

NOME DA EMPRESA/CNPJ: 

REPRESENTANTE/CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE 

CPF: ENDEREÇO/ TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total, de acordo com o Anexo 01 do Edital.  

PROPOSTA: R$ (Por extenso) – colocar descrito a taxa de administração 

DESCRIÇÃO DO OBJETO: (a empresa deverá descrever todos os seus itens e descrições necessárias). 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Conforme edital. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

 

NOME 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO  CERTAME 

 
Número 

PREGÃO 021/2024 

Através do presente instrumento, eu, ............................................, portador do 
CPF..................................... e do RG , representante da empresa 
....................................................................., CNPJ .................................................., nomeio (nomeamos) e 
constituímos o(a) Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), 
portador do Registro de Identidade nº , expedido pela, devidamente inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos 
amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-
lhe poderes para: 
 
(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, 

assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e 

dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, etc.). 

 
 Município xxxxxxxxxxxxxx  de xxxxxxxxxxxxx de 20xx. 
 

 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

 
( ) nem menor de 16 anos. 

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
   
 
Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal n. 14.133/21, o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas. 

 
 
 
 
Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

 
Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa .........................................................(razão social/CNPJ) 
.................................... não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica 
de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

 
 

 

 
Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU  EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 

 
 
DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 

empresa  (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº , é microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, para fins do que estabelece aquela lei : 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

 
 
Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Declaramos, sob pena de lei, que a empresa. (razão social/CNPJ)................................ que possui 

CNAE compatível com o obejto licitado, declaramos ainda que, serão prestados os serviços em que fora 

vencedora em perfeita consonância com as descrições indicadas no Anexo I deste edital. 

 

 

 

 

 

 
Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO RESERVA DE CARGO 

 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante), inscrita   no   CNPJ/MF   

sob   o   n.º.................sediada (endereço completo), declara, para os devidos fins, que os serviços são 

prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
 
 
 

 
Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

http://www.terezopolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@terezopolis.go.gov.br


 

52 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 

Rua Alonso Felix, s/n, Centro, CEP: 75.175-000, Terezópolis de 

Goiás - GO TEL: (62) 3348-1338. www.terezopolis.go.gov.br/ 

licitacao@terezopolis.go.gov.br  

 

 

 

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante), inscritano      CNPJ/MF        

sob     o        n.º.................sediada (endereço completo). , declara, para todos os fins legais para todos 

os fins legais, que possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE 

PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declara ainda que está 

plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações 

para firmá- la. 

 
 
 
Cidade, xxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 20 . 

 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO XI 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 
 
Processo Administrativo n° 3871/2024 
Termo de Contrato nº .................... 
 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO TEREZÓPOLIS 
DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E 
............................................................. 

 
 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO TEREZÓPOLIS DE GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
36.985.455/0001-50, com sede na xvxxxxxxxxxxxxxxx, Terezópolis de Goiás, Goiás, CEP: 75.407-530, 
legalmente representado pela gestora do Poder Executivo, Sra. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado 
nesta cidade, portador do CPF xxx.xxx.xxx-xx, podendo ser encontrado na sede da Prefeitura, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE. 
 
CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com 
endereço a Rua xxxx Qd. xx, Lt. xx, Setor xxxxxxxxxx, CEP nº xxxxxxxxxxxxxx, através de seu responsável 
legal, Sr(a) xxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA. 
 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente Contrato tem como fundamentação legal a Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, LC 123/06 
e suas alterações. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1.  O objeto do presente instrumento é o registro de preço para futura e eventual contratação de 
empresa para a aquisição de veículos para Secretaria de Educação de Terezópolis de Goiás , nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência; 
1.2 Objeto da contratação: 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura deste termo 
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 
1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém  interesse 
na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na  prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

1.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo  aditivo. 
1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 
1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO  CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
4.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 
4.3 A subcontratação fica limitada às atividades que não demandam subordinação direta e podem 
ser executadas pelos Microempreendedores Individuais. 
4.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 
4.5 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 
do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
4.6 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
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contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... (. ), perfazendo o valor total de R$ ....... (. ). 
Conforme a tabela de itens descritos abaixo; 
 

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS  VR UNITÁRIO  VR TOTAL 

1 ........... ........... ..............  R$    ...............   R$    .......................  

 
5.2 Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à 
utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do pagamento pelo fato 
gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7 CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 
6.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 
6.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da 
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual 
a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
6.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será  contado a partir 
da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 
8.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que apostilada. 
6.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 
6.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 
14.133/2021). 
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6.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho. 
6.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções 
ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos 
em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 
14.133/2021) 
6.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a 
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 

6.8.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 
decorrente desses instrumentos. 

6.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, 
o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA, com 
base na seguinte fórmula: 
R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação 
da proposta; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento 
6.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante  pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor  remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
6.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes  do mercado 
será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
6.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, 
por meio de termo aditivo. 
6.14 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o 
contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual. 
6.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão 
de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, 
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quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença 
normativa que fundamenta a repactuação. 
6.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, 
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão 
das repactuações futuras. 
6.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
6.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e  antes de 
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
6.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao 
contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão. 
6.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
6.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 dias, contado da 
data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a 
serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º) 
6.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não  cumprir os 
atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação 
dos custos. 
6.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
6.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 
alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
6.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos 
valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do 
presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os 
preços contratados. 
 
7 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7.1 São obrigações do Contratante: 
7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
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do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.9 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 
14.133/2021): 

7.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 
7.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 
 
7.9.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
7.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
7.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do  objeto da 
contratação; 
7.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 
do contratado. 

7.10 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para  a boa execução do ajuste. 

7.11.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 60 dias. 
7.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 
7.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II); 

http://www.terezopolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@terezopolis.go.gov.br


 

59 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 

Rua Alonso Felix, s/n, Centro, CEP: 75.175-000, Terezópolis de 

Goiás - GO TEL: (62) 3348-1338. www.terezopolis.go.gov.br/ 

licitacao@terezopolis.go.gov.br  

8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
8.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.8 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
8.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
8.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
8.18 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 
trabalho; 
8.19 Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento; 
8.20 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 
Referência, no prazo determinado; 
 
8.21 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso; 
 
9 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada 
ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que 
venham a participar da execução dos serviços contratados. 
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11.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência. 
11.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo que 
o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
11.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
11.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato. 
11.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
11.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
11.6.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 
 
11.6.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 
11.6.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
11.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria. 
11.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
11.9 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 
11.10 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
11.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
11.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 
11.13 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
11.13.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.13.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
11.14 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

http://www.terezopolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@terezopolis.go.gov.br


 

62 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 

Rua Alonso Felix, s/n, Centro, CEP: 75.175-000, Terezópolis de 

Goiás - GO TEL: (62) 3348-1338. www.terezopolis.go.gov.br/ 

licitacao@terezopolis.go.gov.br  

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; 
11.15 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
11.16 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as 
verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o 
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada 
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e 
relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 
11.17 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 
contrato de trabalho; 
11.18 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas 
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 
 
11.19 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 
11.20 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no Edital e neste Contrato. 
11.21 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que;  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV) Multa: 

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 15% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

d) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4 Todas as sanções previstas  neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3 Indenizações e multas. 
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13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato 
por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
13.7 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
13.8 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das 
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
13.9 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 
13.9.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que 
rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 
13.9.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
13.10 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 
deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021). 
13.11 O contratante poderá ainda: 
13.11.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada 
a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria;  
13.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 
13.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
Gestão/Unidade: 
II. Fonte de Recursos: 
III. Programa de Trabalho: 
IV. Elemento de Despesa: 
V. Plano Interno: 
VI. Nota de Empenho: 
 
15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca Terezópolis de Goiás para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
Representante legal 
CONTRATANTE 
 
Representante legal  
CONTRATADO 
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ANEXO Xll 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEREZÓPOLIS DE GOIÁS-GO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ___ 

O MUNICÍPIO TEREZÓPOLIS DE GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

36.985.455/0001-50, com sede na Rua Alonso Felix, s/n, Centro, CEP: 75.175-000, Terezópolis de 

Goiás - GO, legalmente representado pela gestora do Poder Executivo, Sra. CRISTIELE FAGUNDES 

DE OLIVEIRA, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF xxxxxxxxxxx, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica 021/2024, processo 

administrativo n.º 3871/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 

de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preço para futura e eventual contratação de 

empresa para a aquisição de veículos para Secretaria de Educação de Terezópolis de Goiás 

conforme condições do Termo de Referência, anexo I, do edital de Licitação, Pregão Eletrônico nº 

021/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

EMPRESA 

NOME: XXXXXXXXX 

CPF/CNPJ: XXXXXXXXXX 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONE: (XX)XXXXXXXXXXX 

EMAIL: XXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL 

NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será xxxxxxxxxxxx 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 

o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
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programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

http://www.terezopolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@terezopolis.go.gov.br


 

74 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 

Rua Alonso Felix, s/n, Centro, CEP: 75.175-000, Terezópolis de 

Goiás - GO TEL: (62) 3348-1338. www.terezopolis.go.gov.br/ 

licitacao@terezopolis.go.gov.br  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 

da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

 

 

 

Terezópolis de Goiás __ de _____________ de 2024 

 

 

______________________________________ 

MUNICÍPIO TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 

CNPJ: 36.985.455/0001-50 

CRISTIELE FAGUNDES DE OLIVEIRA                                                                                                                    
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CPF: 065.741.611-85                                                                                                                                             
GESTOR 

 

 

______________________________________ 
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